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ANTÓNIO MAlA

Portugal estámais
preocupado empunir
o denunciante

O vice presidente do Observatório de Economia e Gestão da Fraude
da Universidade do Porto afirma que estatuto do denunciante pode
criar uma nova dinâmica na luta contra a corrupção

SUSANA PAULA

AntónioMaiavice presidente do Observatório de Eco

nomia e Gestão da

Fraude daUniversi

dade do Porto OBEGEF afirma
que o estatuto do denunciante pode
dar uma novadinâmica à luta con

tra a corrupção E critica o facto de
no caso Football Leaks se tenha
preferido em Portugal darmais des
taque à forma como a informação
foi obtida do que ao eu conteúdo

As estruturas de investigação
estão mais apetrechadas para
o combate à corrupção
O que vamos ouvindo é a falta

de meios sobretudo meios huma
nos Mas há outra dimensão que é a
da sociedade civil E em relação a
Portuga há um aspeto importante
Há um estudo da Universidade de

Gotemburgo que avalia o índice de
democracia e no indicador que
mede a participação dos cidadãos
Portugal piora Isto significa que a
nossa sociedade civil estámuito co

modamente no sofá à espera que
outros façam alguma coisa A pos
tura a atitude do cidadão desde
logo o seu exemplo de ser cada vez
mais íntegro a sua capacidade de
chamar à atenção de quem está à
suavolta de denunciarporventura
os casos de corrupção Adireti

va europeia recentemente aprova
da em relação à proteção de teste
munhas é importante e estamos ex
pectantes relativamente à forma
como Portugal a vai adotar Porque
pode criarummecanismo que agi
lize ummaiorpotencial de haverde
núncias destas situações para que
emconjunto entre instituiçõespú
blicas e sociedades civis consiga
mos de facto criar uma nova ou ou

tra dinâmica social relativamente

ao controlo da corrupção

Com o estatuto de denuncian

te haverá mais gente disponí
vel para denunciar possíveis
casos de corrupção De que
forma é que as pessoas têm
força e à vontade para o fazer
se depois não tiverem prote
ção da justiça
Pois é isso Esta diretiva euro

peia de alguma maneira procura
encontrar soluções que protejam
aqueles que estão disponíveis para
denunciar e que têm elementos
para denunciar Vamos ver como é

que Portugal vai agilizar o norma
tivo interno à luz dessa di retiva Ela

é importante mas não é tudo Não
é só com mais denúncias que o fe
nómeno se altera Há aqui um con
junto de fatores quenãoexclui ne
nhum de nós relativamente a mu

dar essencialmente a atitude pe
rante a vida os outros as institui
ções Esse caminho acaba por in
duzir maior confiança

Concorda portanto com o es
tatuto do denunciante

Faz sentido Tem é que ser afi
nado no sentido de oferecer garan
tias de segurança para que as pes
soas fiquem mais tranquilas

Pelo menos Portugal terá de
transpor a diretiva
Sim mas depois tem de a con

cretizar Se continuarmos a ter um

quadro em que as pessoas que de
nunciam se sentem tendencialmen

te desacompanhadas ou desprote
gidas das duas uma ou não denun
ciam ou denunciam sob a forma de

anonimato oque não é necessaria
mentemau mastemumefeito com

plicado de gerir Aprobabilida
de de se encontrarem elementos de

prova fica muito reduzida Por ou
tro lado nãopodemostambémdei
xarde considerar porque isso exis
te e vai continuar a existir quemui
tas vezes as denúncias não têmnada

por trás Ou seja é apenas porque
não gosto daquelaspessoasporque
ela teve umdesentendimentocomi

go Ou até como anuaque é utiliza
da no contexto do jogo política
como arma de arremesso e fazem
sedenúncias anónimas que naver
dade não têm nada por trás

Teme que se fique a meio cami
nho na transposição da lei Ou
seja que efetivamente a prote
ção que vai ser dada não seja
absoluta e que permita uma de
núncia com 100 de garantias
Espero queconsigamos encon

trar uma solução normativa que
corresponda tanto quanto possível
àquilo que a diretivapretende Con
sideramos que um dos passos fun
damentais paracontribuir para me
lhor controlar a corrupção é de fac
to existiremmelhores e mais efica
zes mecanismos de denúncia des
de logo a proteção Muitas vezes o
denunciante está próximo dos pro
cedimentos e portanto tem uma in
formação privilegiada que partilha
da com quem tem o poder de inves
tigar pode levar nos casos dehaver
provas à punição Portanto prote
ger a testemunha dar lhe confian
ça de quenãoestá em risco de sofrer
napele eventuais efeitos se for iden
tificada a origem da denúncia O

problema é que não é o facto de exis
tir uma lei só por si que traduz a
impossibilidade de as pessoas se
rem punidas

Ocaso do Rui Pinto do seu
ponto de vista caberia dentro
deste estatuto de denuncian

te agora aprovado no Parla
mento Europeu
Talvez Porque de facto os ele

mentos queele trouxe apúblico são
casos que indiciam situações de
fraude com grande gravidade Um
mecanismo que está mais preocu
pado em punir o mensageiro em
detrimento de avaliarmos amensa

gem é uma questão que tem de ser
avaliada Mas também considera

mos que nestejogo não pode valer
tudo É preciso também algum
equilíbrio Mas neste caso aliás há
países europeus que consideram
que a opção que foi tomada aqui foi
mais em favor de proteger de facto
a informação e menos digamos as
sim o conteúdo da mesma O que
nos prejudica como sociedade
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O ideal eramesmo acabar
com a Zona Franca daMadeira

António Maia defende que os ci
dadãos devem exigirmais transpa
rência e que por isso os territórios
com regimes fiscais favoráveis
como a Zona Franca da Madeira
não fazem sentido Além disso as
comissões de inquérito são positi
vas pelatransparência que trazem
e pelos lapsos que expõem

Territórios como a Zona Fran

ca da Madeira que são vistos
como muito opacos ainda fa
zem sentido

Se quisermos mais transpa
rência não faz sentido queexistam
as chamadas zonas offshores São

de facto zonas sombraque acabam

por se constituir como importan
tes abrigos para estagrande crim i
nalidade organizada para o bran
queamento de capitais que está as
sociada à corrupção e a outros fe
nómenos de crimes tráfico de ar
mas de drogas O ideal era acabar
mesmo com isso

Mesmo que tragam alguma
receita fiscal para a região
O que acrescentam fica clara

mente aquém daquilo que toda a
sociedade ganharia se essas zonas
de proteção fiscal não existissem
Mas esta éumamedida claramen
te que só faz sentido se for adota
da em termos globais porque se

um estado porsi só adotar essa me
dida fica a perder desse ponto de
vista Tem desertodaacomunida

de internacional a dar passos nes
se sentido Também aí encontra

mos discursos mas depois as zo
nas offshore continuam a subsistir

dentro da Europa

Outra questão as comissões
de inquérito dão transparên
cia ao sistema

Acrescentam informação e o
facto de todas as sessões serem

abertas é bom em termos de

transparência Não significa que
se vai saber exatamente o que se
passou evidentemente mas nas

desconformidades discursivas se
calhar vamos ficando às vezes in

formados enquanto sociedade de
que há questões que têmde ser li
madas

No caso desta segunda co
missão à CGD colocou se a

questão da lista dos grandes
devedores da banca Ela deve

ser realmente conhecida

Do ponto de vista da transpa
rência é fundamental e devia ser di

vulgada Agora como não conhe
cemos os conteúdos temos de con
siderarque possa existir aqui ou ai i
algum argumento que pese em
sentido contrário¦

PERFIL

Corrupção 25
anos de luta

Há 25 anos que António João
Maia trabalha no combate à

corrupção Doutorado em
Ciências Sociais na especiali
dade de Administração Públi
ca é investigador criminal dos
quadros da Polícia Judiciária
com casos associados a cor

rupção logo em 1994 mas
desde 2009 que está em fun
ções no Conselho de Preven
ção da Corrupção É vice pre
sidente do OBEGEF uma asso

ciação sem fins lucrativos que
procura aprofundar o conhe
cimento sobre a fraude e a

corrupção e assim contribuir
para a sua prevenção

Jornal Negócios

1/4  a 7

S/Cor

4844 cm
2

12747

Nacional

Economia/Negócios

Diário

Tiragem:
Âmbito:

Classe:

Periodicidade: Temática:

Dimensão:

Imagem:
Página (s):11­06­2019

Economia



ANTÓNIO MAIA

Acorrupção obriga nos
apagarmais pelo Estado
A corrupção vale 9 do PIB português afirma António Maia A vontade
política é fundamental mas não chega inscrever o combate ao problema
nos programas eleitorais E defende um mapeamento da corrupção

Acorrupçãocustacerca de 9 do PIB português eao desviar esses
montantes obriga a

que os contribuintes tenham de pa
garmais para ter o mesmoEstado a
funcionar descreveAntónio Maia
Ovice presidentedo OBEGEFcri
tica ainda uma quase resignação da
sociedade edefendeummapeamen
to da corrupção

Esta semana a Comissão Euro

peia voltou a alertar para o
problema da corrupção em
Portugal A corrupção é efeti
vamente um problema Quan
to é que custa ao país
Há um estudo do ano passado

do grupoparlamentardos verdes da
UE que estima a corrupção em 18
biliões de euros alguma coisa des
se género cerca de 9 do PIB

Em Portugal também é dessa
dimensão relativa

Sim Portugal está dentro dos
valoresmédios do estudo Acorrup
ção tem uma natureza tendencial
mente oculta Portanto os casos co

nhecidos são umajanelaparaum fe
nómeno maisvasto Amediatização
dos casos é positiva contribui para
que a sociedade portuguesa tenha
outra consciência A4as também

não deixa de sernegativa porque si
gnifica que o problema existe que
nos sai do bolso Desde logo porque
é um fenómeno iminentemente li

gado à gestão do Estado E portan
to sendo um cidadão chamado a
contribuir com os seus impostos
paraque toda estamáquina o facto
de a corrupção existir significa que

nós cidadãos vamos despender
mais vamos terdepagarmais para
que esta máquina funcione

Essa sensibilização é mais fá
cil com a dimensão financeira

do problema Há essa noção
ATransparência Internacional

faz estudos todos os anos de perce
ção dacorrupção que incluem tam
bém Portugal E o que os portugue
ses têm dito é que Portugal é um
país de corruptos sobretudo se es
tamos a falar daclassepolítica por
que é sobretudo essa que tende a es
tar sobre exposta na mediatização
do fenómeno As pessoas dizem
também que ajustiça nãoé capaz de
punir o fenómeno e esta perceção
de impunidade é umelementoper
verso porque se calhar aqueles
menos íntegros tendo tambémesta
perceção consigo de que ajustiça
que dificilmente despistará o seu
caso isto pode ser um fatorque po
tencie a própria ocorrência do cri
me E as pessoas dizem ainda que
têm a expectativa de que o proble
mavá aumentar no futuro Isto tam

bém é perverso Há aqui quase uma
atitude de resignação aceitação

Essa aceitação não começa no

Governo quando por exemplo
veio dizer em relação a um re
latório da OCDE que o proble
ma da corrupção não era dos
mais graves e até tentou fazer
com que a palavra corrupção
saísse do relatório

Não sei se podemos fazer essa
ligação direta Presentemente Por
tugal está a ser objeto de um ciclo de
avaliações e no primeiro relatório
de avaliação a GRECO Grupo de
PaísesContra aCorrupção do Con
selho da Europa recomendou um
conjunto de 15 medidas Depois
veio reconhecer que dessas medi
das apenas uma está parcialmente
cumprida Ou seja há um reconhe
cimento internacional deque há nc
cessidade de adotar outro tipo de
instrumentos de dinâmica e por
outro lado parece que não há uma
dinamização das estruturas existen
tes para ir ao encontro dessas reco
mendações

E porquê É falta de vontade
política
Avontade política é um elemen

to que a academia reconhece como
fundamental para controlar a cor
rupção Avontadepolítica amedia
tização dos casos e apenalização do

bigfish depoderosos sãofatores
que contribuemparaque a socieda
de possa começaraalterar aperce
ção que tem

Defende que algumas das me
didas propostas pela OCDE se
jam colocadas no terreno
Para que as medidas se tornem

eficazes e épreciso que seconheça
tanto quanto possível o fenómeno
Vai havendo algum conhecimento
mas émuito mais o que resulta dos
casos que são mediatizados

Mas são também os que têm
mais dimensão

Há outros elementosque se ca
lhar com olhar crítico e com crité
rios objetivos ajudariamdesdelogo
apercebermos qual é efetivamente
o nosso problema de corrupção E
esse levantamento não está muito

feito Há um ruído mediático há
umaperceção social que se constrói
a partir desse ruído Depois a cor
rupção acaba invariavelmente por
sertambém utilizada como armade

arremesso nojogo político e na rea
lidade acho que a sociedade não ga
nha nada com isto O observatório
apropósito no âmbito doprojetoor
çamento participativo apresentou
o projetodemapear a corrupção em
Portugal Apresentou separa a par
tir dos casos queestão nos tribunais
fazer um levantamento sobre a ca

racterização do perfil dos envolvi
dos das funções que estavam a ser
desenvolvidas E a verdade é que o
projeto acaboupor não ser acolhido
Ficámos todos umpouco

Desapontados
Desapontados E aí sim ques

tionámos internamente até que
ponto a corrupção é efetivamente
alguma coisa para trabalhar com
maiorprofundidade

Omapeamento não devia ser
feito pelo Governo

Sim era e devia ser tratado em
termos de políticas públicas E Por
tugal tem estruturas para este co
nhecimento

Oproblema da corrupção não
tem entre aspas um dono
Não é justiça não é a adminis
tração interna não é adminis
tração pública e no fundo aca
ba por ninguém tratar dele
Passa nos intervalos chuva É

umponto devista quepode de algu
ma maneiraexplicarumpouco isto
Isto acabapor ser um problema que
afeta todos os organismos Há orga
nismos que têm funções concretas
quer para prevenirquer para repri
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mire Portugal tem essas entidades
Mas há um aspeto que é importan
te e que Portugal ainda não tem
muito dinamizado a sociedade
civil que deve ser mais exigente
querer mais resultados

A corrupção não é tão visada
pelos partidos políticos mes
mo nos seus programas de go
verno e eleitorais porque em
todos eles há ligações a casos
de corrupção
Não sabemos O que sabemos

e isso está outravez a começar a de
senhar se estamos a entrar no ca
lendário eleitoral é que invariavel

mente se olharmos para trás nas
últimas eleições todas as forças po
líticas têm algures nos seus progra
mas eleitorais a luta contra a cor

rupção como um elemento funda
mental Mas depois chegamos sem
pre a este outro lado da questão que
é os casos a sucederem se a perce
ção de impunidade de que o que é
mediatizado é o que tem aver com
apolítica portanto éesta noção que
o cidadão comum tem de que os
mesmos se safam sempre E é pre
ciso fazer algumacoisade concreto
e não ficar apenas pelas intenções
de querer mudar o problema por
que ele por si só não muda

Ajustiça está a entrar
em áreas da sociedade
onde háuns anos não ia

Perante as últimas notícias por
um lado da dificuldade em co
brardívidas de milhões a Joe Be

rardo e por outro da cobrança
coerciva pelo Fisco abeirada es
trada António Maia admite que
possa existir a ideia de que há
uma força para os fracos e outra
para os fortes Mas contrapõeque
hoje se consegue investigar clas
ses políticas o que no passado
não acontecia

Como avalia estas últimas

notícias sobre a atuação do
Fisco como as ações feitas
na estrada e a existência de

uma equipa secreta que fo
tografa os contribuintes
para ajudar na abertura de
inquéritos
São questões específicas que

têm aver com as organizações

Mas o fisco está a agir bem
no combate à corrupção e à
fraude

Do que nós sabemos não es
tará a agir mal Até o fenómeno
da evasão fiscal pareceestar a re
duzir senomeadamente porque
têm sido desenvolvidos instru
mentos informáticos e mais

transparência Mas se calhar
também é uma área que tem de
se melhorar

Não dá a perceção de que há
uma força superior com os
fracos do que com os fortes
Sobretudo depois das notí
cias do caso Berardo por
exemplo
É um efeito que pode gerar

se na opinião pública na perce
ção social já se vai falando nisso
numa justiça que é dura com os
fracos e que é fraca com os fortes
Mas também por outro lado es
tamos aver ajustiça nos últimos
anos a entrar em áreas da socie
dade que há uns anos atrás não
iria Os casos podiamnão existir

mas se calhar existiam e secalhar

não havia uma dinâmica tão ca

paz de chegar a níveis tão altos
até das classes políticas E se ca
lhar até há algum esforço Mas é
uma área que tem de ser mais
aprofundada Temos condena
ções de ex titulares de funções
políticas e portanto apesar de
tudo penso quehá sinais de algu
ma mudança Mas era preciso
por ventura outros sinais para
que a sociedade ficasse mais ro
bustecida

A sociedade também olha

para a classe política Quan
do temos situações de de
putados que assinam e não
estão quando temos no go
verno situações de secretá
rios de Estado que aceitem
viagens para ir ver jogos da
Seleção como é que essas
pessoas que têm o poder le
gislativo vão legislar sobre
corrupção
Devem existir instrumentos

que estãoprevistos deprevenção
e gestão de conflitos de interes
ses

No caso do Governo foi fei

to um código de conduta

Foi suficiente

O código é preciso dizer foi
ummarcoAté outubro de2016

não havia Agoradizerque é sufi
ciente relativamente à confiança
da sociedade porvia de melhorar
o controlo doproblema há sem
pre caminho pela frente

Que outras medidas é que
deveriam ter sido tomadas

Ésempre um território com
plicado Passamuitopela condu
ta O alertar as pessoas para esta
questão

No caso das ligações fami
liares no governo também
se discutiu se devia ou não

ser legislada essa matéria
Aquestão das relações fami

liares pode em algumas circuns
tâncias configurar situações de
conflitos de interesse e portanto
deve ser acautelada tanto quan
to possível Não estamos a dizer
que por trás esteja alguma con
cretização menos lícita mas o
efeito que tem na opinião públi
ca é incrementar a desconfiança
e depois de um caso mediatizado
a generalizarmos para todos os
casos é um saltinho e isto acaba

por nos enfraquecer
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